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O projeto “À Conquista do Castelo” implementado pela Parques de Sintra – Monte da Lua, S.A. 
pretendia dotar o Castelo dos Mouros, em Sintra, de infraestruturas de apoio ao visitante, atra-
vés da implantação de novos equipamentos na zona das Antigas Cavalariças.
Da escavação arqueológica integral desta área, da responsabilidade da arqueóloga Maria 
João de Sousa, destaca-se um conjunto de peças em osso e marfim (noz de besta; dado; torre 
de roca; elemento de fuso; separador de fios) e entre estes, três fragmentos de pequenas pla-
cas de marfim, duas delas com inscrição em árabe que, embora de reduzidas dimensões e, uma 
delas, apresentando mau estado de conservação, foi possível realizar o seu estudo.

The project “Conquering the Castle” implemented by Parques de Sintra – Monte da Lua, S.A. 
sought to endow the Moorish Castle in Sintra with visitor support infrastructures through the imple-
mentation of new equipment and facilities in the Former Stables.
The full archaeological excavation of this site, under the direction of Maria João de Sousa, dis-
covered a set of pieces in bone and ivory (hinges of crossbows; dice; distaffs; part of a spindle 
and a thread separator) and including three fragments of small pieces of ivory, two of which 
bear Arabic inscriptions that, while only small in scale and with one of them in an advanced state 
of decay, did enable this study to take place.
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O Castelo dos Mouros, construído no século X 
no topo de um dos cumes rochosos da Serra 
de Sintra, foi considerado uma das principais 
estruturas militares do Gharb al-Andalus, fun-
cionando como defesa da costa atlântica e do 
acesso marítimo à cidade de Lisboa. 
Este Monumento Nacional localiza-se no inte-
rior da Paisagem Cultural de Sintra, classifi-
cada pela UNESCO como Património Mundial 
(1995), não tendo sido objeto de intervenções 
significativas nas últimas décadas, iniciando a 
Parques de Sintra – Monte da Lua, S.A., a quem 
a gestão do Castelo está entregue, o projeto 
“À Conquista do Castelo”, com o objetivo de 
restaurar e valorizar o Castelo dos Mouros, 
um monumento que recebeu cerca de 275 000 
visitas em 2013.
De modo a permitir conhecer, de modo mais 
objetivo, as ocupações humanas do castelo, as 
suas fases construtivas e espaços de vivência, 
foram desenvolvidos desde 2009, trabalhos 
arqueológicos que incidiram fundamentalmente 
nas zonas onde se pretendia implantar os novos 
equipamentos.
Os trabalhos arqueológicos na área de ocupação 
das Antigas Cavalariças — área que se escavou 

integralmente, em virtude da implantação de 
equipamentos de apoio ao visitante — possibili-
taram a identificação de níveis de pavimentos em 
pedra, que corresponderiam à utilização ajardi-
nada deste espaço, no século XIX, bases de colu-
nas de secção quadrangular de possível telheiro, 
níveis de cal para produção de argamassas de 
construção e restauro das muralhas, alicerces de 
habitações, silos e diversos materiais arqueoló-
gicos de variadas épocas cronológicas, desde o 
Neolítico até à Época Moderna.
Do conjunto de artefactos recolhidos, destaca-
-se um conjunto de peças em osso e marfim (noz 
de besta; dado; torre de roca; elemento de 
fuso; separador de fios) e entre estes, 3 frag-
mentos de pequenas placas de marfim, duas 
delas com inscrição em árabe.
Embora de reduzidas dimensões e, uma delas, 
apresentando mau estado de conservação, foi 
possível realizar o seu estudo que de seguida 
se apresenta. 

Peça A (Fig. 1)
A peça tem 17 mm de altura e conserva nos 
dois lados, superior e inferior, parte do friso 
com cerca de 1,5 mm de altura que emoldu-

Fig. 1 – Placa A.

Carmen Barceló Torres | Maria João de Sousa

Fig. 2 – Placa B.
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1 Em epigrafia árabe 
não se mencionam as 
letras árabes pelo 
seu nome, pelo que as 
28 letras se reduzem 
a 18 signos ou traços; 
cada traço ou signo 
se diferencia de outro 
segundo a sua posi-
ção na palavra: a, 
quer dizer que está 
desenhada de modo 
isolado; i, de forma 
inicial; m, com dese-
nho medial; f, na sua 
forma final. A isto se 
refere o texto quando 
se descreve um signo 
como 7m(edial) ou 
ao prolongamento do 
traço 15f(inal).

rava a caixa de escrita. A linha de base das 
letras situa-se a 2,5 mm do quadro inferior e a 
10 mm do quadro superior. Como tal, a caixa 
de escrita tem 12,5 mm de altura e conserva 
apenas 30 mm da largura. Os cinco signos que 
a placa apresenta ocupam todo o campo epi-
gráfico, sendo reservada uma quinta parte da 
caixa para o apêndice do signo 1f1 e os nós 
curvos de união entre os dois primeiros e os dois 
seguintes. Sobre a última letra adivinha-se um 
resto de decoração floral cuja composição não 
é possível determinar devido à quebra que a 
peça sofreu nesse lado.
A escrita da placa é de tipo cúfico em relevo. 
Além das junções curvas inferiores, sobressai o 
facto de a primeira letra começar junto à parte 
alta inicial da terceira (traço 1f). Isso significa 
que esse signo 12 tem de percorrer 10 mm 
antes de realizar uma torção em ângulo reto 
para descer os 10 mm que o separam do friso 
inferior. São relevantes a inclinação com oclu-
são da segunda letra, ou seja, o signo 7m, e 
também o pé prolongado do último traço (15f) 
e a torção do traço superior (Fig. 4a).
O texto que esta inscrição apresenta pode 
ser facilmente interpretado como o árabe 
li-ṣāḥibi-hi, ou seja, “para o seu dono”. Como 
tal, é possível deduzir que o fragmento per-
tencia ao final de uma epígrafe mais com-
prida que deveria ter incluído, entre outras 

expressões possíveis, as habituais expressões 
de benevolência e bons augúrios para o pro-
prietário do objeto, como é possível encontrar 
com relativa frequência na produção artesanal 
árabe de todas as épocas e também na ebo-
rária (Ferrandis, 1940, p. 85).

Peça B (Fig. 2)
A peça conserva no lado superior, com 26 mm 
de largura, a moldura de 1,5 mm de altura 
que rodeava a caixa de escrita. Como resul-
tado da fratura, desapareceu a dita moldura 
e a parte inferior do corpo da placa, desde 
a linha de base da escrita, que percorreria 
cerca de 10 mm paralelamente ao friso supe-
rior. Como único adorno, observa-se o desenho 
de uma planta, possivelmente um trevo ou uma 
folha com três lóbulos, embora sem caule nem 
nervuras.
Tal como sucede com a peça A, também esta só 
conserva cinco signos de letra cúfica em relevo 
que ocupam o campo epigráfico da placa. A 
caixa de escrita que pode ser deduzida a par-
tir do desenho que foi conservado deveria ter 
11,5 mm de altura, apesar de os dois signos 
finais terem perdido a parte inferior da figura 
e de os outros três não estarem completos.
Tal como na peça A, sobressai a torção em 
ângulo reto tanto do signo 11i (9 mm para 
a direita) como do traço 14a (5 mm para a 
esquerda). Relativamente ao corpo de 11i, 
apresenta uma linha partida no sentido oblí-
quo do ápice assim como um corpo formado 
por duas linhas paralelas e um semicírculo ini-
cial onde se situa o apêndice do respetivo 
corpo superior. O signo 16 apresenta-se na 
sua forma isolada, com cabeça arredondada. 
Sobra apenas metade da haste inicial, ligei-
ramente inclinada, do traço 6i. É de destacar 
um apêndice na base da figura 14a, para a 
esquerda, que lhe confere uma aparência 
especial (Fig. 4b).
A parte da inscrição mais bem conservada 
permite duas leituras: kāna, “foi, esteve”, ou, 
então, ka’anna, “como se”, que, por si só, não 
fazem qualquer sentido. Na reconstrução pos-
sibilitada pelos restos que chegaram até nós 
devemos pressupor a existência de dois signos 
finais com uma dupla leitura possível: waḥ[d], 
“único, apenas”, ou wağ[h], “face, lado, superfí-
cie”. É mais do que provável que o texto agora 
visível fosse o árabe ka’anna wağha-, “como se 
(a sua/tua/minha) superfície...”. Devido à fre-

Três peças almóadas de marfim (Sintra)

Fig. 4 – Inscrição 
sobre marfim (seg. 
C. Barceló): a) Sin-
tra, placa A; b) 
Sintra, placa B; c) 
arqueta de Zamora, 
do século XII (Museo 
Arqueológico 
Nacional, Madrid).
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quência com que estes ou mais versos apare-
cem na produção artesanal árabe, incluindo a 
eboraria, no caso das placas de Sintra, trata-
-se de outro exemplo dos chamados “objetos 
falantes”; nos quais se gravavam poemas ou 
dizeres curtos que eram utilizados para des-
crever o objeto, por vezes fazendo-o falar de 
si próprio na primeira pessoa.

Peça C (Fig. 3)
A terceira peça de marfim descoberta em Sin-
tra é de configuração trapezoidal, ligeira-
mente mais estreita na parte direita. Trata-se 
da marca decorativa usada nas tampas de cai-
xas e nos ângulos inferiores destas, especial-
mente nas chamadas ‘arquetas’ ou cofres de 
marfim dos séculos XII–XIII do al-Andalus e Sicí-
lia (Ferrandis, 1940, p. 72).
A placa apresenta uma decoração vegetal do 
típico entalhe de um talo que corre no meio de 
folhas digitadas espaçadamente, em forma de 
ramo de palmeira. São palmas pequenas com 
lados curvos, umas vezes soltas outras fechadas 
em círculos. As palmas soltas apresentam uma 
forma sensivelmente triangular.

Aspetos morfológicos e epigráficos

As placas podem ser relacionadas com os pai-
néis finos (de osso ou marfim) que revestem cai-
xas de madeira de diversos tipos com inscrições 
árabes cúficas e/ou cursivas, pintadas ou com 
epigrafia em relevo. Como teremos oportuni-
dade de verificar, no período no qual as peças 
de Sintra podem ser enquadradas, a altura 
desses painéis com escrita podia ser aproxi-
madamente de 15 mm. A sua função consiste 
em conter a inscrição existente ao longo das 
quatro faces do prisma, dado que estas pla-
cas encerram o rebordo da cobertura, ou seja, 
aparecem na tampa, em forma de caixotão, 

de objetos quadrangulares, que devem medir 
aproximadamente 300 x 200 x 150 mm. Em 
todas as peças conhecidas com painéis do 
género daquele que abordamos, a decora-
ção não epigráfica pode aparecer pintada ou 
destacada com buril e cor sobre as superfícies 
centrais das respectivas faces. Foi sugerido que 
eram utilizadas para conter o Corão, produtos 
de perfumaria ou jóias.
A escrita — e decoração — das placas de 
Sintra foi gravada com esmero e optou-se por 
um tipo de letra elegante. É possível obser-
var letras cúficas semelhantes às que as duas 
peças apresentam em inscrições efetuadas 
em materiais diversos. Deste modo, os rema-
tes ou terminações de grafemas que formam 
um ângulo recto e com duplo bisel são espe-
cíficas dos séculos XIII ao XV, ao passo que o 
traçado de uma parte do apêndice no sen-
tido perpendicular ao corpo da letra dos sig-
nos 11i, 12i e 14a está presente em todos 
os produtos conhecidos realizados durante o 
governo almóada. Relativamente ao desenho 
15f, este assemelha-se ao traço apresentado 
numa lápide da muralha de Jerez de la Fron-
tera (Fernández, 1978–1979, fig. 4) e é muito 
parecido à de outra, encontrada em Elvas, 
Portalegre (Torres & Macias, 1998, n.º 303, 
p. 247)2. 
Estas características caligráficas e as já expos-
tas ao descrever as inscrições das duas peças 
podem ser relacionadas, sem dúvida alguma, 
com a escrita cúfica praticada no al-Anda-
lus e no norte de África no Período Almóada 
que, como se sabe, sobretudo na zona ociden-
tal peninsular, abarca aproximadamente o 
período que vai de 541 a 640, ou seja, de 
1147 a 1244. Deste modo, no estudo do texto 
das duas placas, tivemos em conta a biblio-
grafia sobre epigrafia da escrita cúfica dessa 
época, tendo colocado de parte outros traba-
lhos sobre peças de épocas anteriores porque 

Fig. 3 – Placa C.

Carmen Barceló Torres | Maria João de Sousa

2 Conservada no 
Museu António Tho-
maz Pires, de Elvas 

(n.º inv. 6740).
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estas não têm parecença com o cúfico utilizado 
em ambas placas3. 
Além do mais a decoração vegetal da placa 
C é semelhante à decoração da ferragem de 
dobradiça da tampa, na chamada ‘arqueta 
de Zamora’ (Fig. 4c), e parecida com outras 
decorações florais presentes em peças de arte 
almorávida e almóada, como gessos, cerâmi-
cas, metais, madeiras e também túmulos fune-
rários4. Os paralelos situam a peça no fim do 
século XII e primeiros anos do século XIII.

Problemática dos marfins almóadas

Por motivos de espaço, não nos é possível abor-
dar aqui a questão do principal problema com 
que se depararam até agora os estudos epi-
gráficos sobre a etapa almóada: são muito 
poucas as peças artesanais que apresentam 
uma data explícita e as principais caracterís-
ticas das suas letras cúficas perduraram em 
produções granadinas nazaris e merinis, dos 
dois lados do Estreito. A datação aproximada 
que resulta destas, ampla e abundante, torna 
extremamente arriscada e difícil a sugestão 
de uma cronologia com base apenas em pare-
cenças entre traços detetadas a olho. Apesar 
de tudo, existem alguns indícios que permitem 
datá-las de forma bastante segura porque, 
neste Período Almóada, conforme referido por 
Ocaña (1986, p. 217), os artesãos adquiri-
ram conhecimentos profundos da escrita árabe 
e, graças a isso, conseguiram fazer a distin-
ção nos seus carateres entre o que é essencial 
e invariável e o que é secundário e passível 
de ser alterado, modificando os desenhos con-
forme desejado.
Do mesmo modo, antes de sujeitar os textos a 
comparação, também não é possível abordar 
aqui a questão da autenticidade de determi-
nadas inscrições de algumas obras artesanais 
acolhidas em museus e coleções (sobrevalo-
rizadas na maior parte dos casos), nem das 
que são conservadas enquanto fazendo parte 
de edifícios, dado que podem ser anteriores 
à construção ou, quem sabe, contemporâneas, 
sendo possível que tenham sido realizadas em 
épocas posteriores e até que tenham sido rea-
lizadas, de forma fictícia, para comemorar a 
antiguidade da obra.
Os historiadores da arte interessados pela 
produção eboraria, sem preocupações com o 

estudo da sua epigrafia e fiando-se na análise 
das características externas e estilísticas, consi-
deram problemático localizar oficinas andalu-
zas nos séculos XII e XIII. Por um lado, o carácter 
impessoal do texto árabe das inscrições (“para 
o seu dono”, sem indicar nome e data) impede 
a indicação de uma cidade ou de um reinado 
concreto. Por outro lado, dão por certa a atri-
buição à Sicília de um número significativo de 
produtos que se encontram espalhados por 
todo o Mediterrâneo. Neste aspeto, seguem de 
perto as opiniões que foram expostas há algum 
tempo por Ferrandis (1935–1940), autor que 
marcou o estudo sobre os marfins árabes no 
Ocidente, introduzindo a ideia, entre outras, de 
que as obras conservadas em Espanha são sici-
lianas. Só um número reduzido de autores acre-
dita que se trata de imitações fabricadas nal-
gum ponto desconhecido da Península.
De acordo com esta ideia, a série eboraria 
conhecida em Espanha ofereceria um marcado 
cunho industrial devido ao facto de a lâmina 
de marfim ou de osso sobre a alma de madeira 
apresentar decoração diminuta, que pode ser 
pintada, em motivos isolados que por vezes 
incluem figuras humanas mas que, de um modo 
geral, se limita a alguns animais (pavões reais, 
galgos, etc.). Ferrandis considerou ser possível 
que alguns exemplares conservados na Penín-
sula fossem de fabrico nazari e incluiu nesse 
conjunto as arquetas do mosteiro de Santa 
María de Huerta e do Instituto de Valência de 
Don Juan. Atribuiu também a data do século XII 
a alguns exemplares, como à arqueta da cate-
dral de Zamora conservada no Museu Arqueo-
lógico Nacional de Madrid (n.º inv. 51944) 
sobre a qual voltaremos a falar.

Contexto arqueológico

Os estudos arqueológicos vão lançando 
alguma luz sobre uma realidade nova relativa 
à eboraria andaluza. Devemos deixar de lado 
as placas de marfim encontradas no Castelo de 
Silves (Faro) (Gomes, 1993; Torres & Macias, 
1998, p. 102, n.º 65) e um fragmento encon-
trado em Córdova (Gómez, 2007), cuja data-
ção de finais do século X as afasta daquelas 
que agora analisamos do período almóada 
(Macias, 1993, pp. 130, 137, fig. 19).
Relacionada com a Época Almóada, temos uma 
pequena mão de Fátima em osso, que terá 

3 Compare-se, por 
exemplo, com a letra 
cúfica exibida pelas 
moedas portuguesas 
imediatas ao governo 
dos almóadas. Cfr. 
Antunes & Sidarus, 
1993, pp. 221–223; 
Borges, 1989, pp. 
98–109.

4 Sobre as decora-
ções florais das épo-
cas almorávida e 
almóada, ver Barceló, 
2006, pp. 135–136.
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também de ser deixada de lado no presente 
estudo devido à sua tipologia. Contudo, perten-
centes ao Período Almóada, temos os ossos dos 
painéis de uma arqueta do Castelo de Moura, 
Beja. Estes apresentam pintada uma decoração 
de figuras antropomorfas que fazem lembrar 
outras da cerâmica esgrafitada de Múrcia do 
século XII ou inícios do século XIII e as desenha-
das em peças de marfim datadas nos séculos 
XIII e XIV, como as arquetas de Santa María de 
Huerta, Victoria and Albert Museum, Catedral 
de Zamora, Burgo de Osma e Coleção Lázaro 
Galdeano, todas elas com algumas expres-
sões em letras cursivas. Por isso, a de Moura 
é considerada do século XIII mas anterior ao 
ano 1232 (Macias, 1993, pp. 130, 137, fig. 18, 
1994; Torres & Macias, 1998, p. 103, n.º 66).
No museu arqueológico de Alicante e prove-
nientes da Torre Grossa do Castelo de Jijona, 
conservam-se diversas placas rectangulares de 
osso, com decoração pintada a vermelho, azul 
e dourado, que permitem a reconstrução de 
parte de uma arqueta com as suas ferragens. 
Esta arqueta foi datada do século XIII, anterior 
ao ano de 1258, e pressupõe se que tenha sido 
fabricada numa oficina local (Azuar, 1989, pp. 
208–209, figs. 123–124, pp. 365–367, est. 
51). Uma dessas placas, com 17 mm de altura, 
apresenta uma inscrição pintada a ouro (Azuar, 
1989, p. 209, fig. 124), que poderá significar 
em letra cursiva árabe al-yumn wa-l-iqbāl, ou 
seja, “felicidade e prosperidade”. Tem parale-
lismo com os painéis de Moura.
Datam também de finais do século XII e pri-
meira metade do século XIII umas placas de 
osso com ferragens de metal descobertas na 
alcáçova do Castelo de Mértola, Beja (Torres 
& Macias, 1998, p. 103, n.º 67). Revestiam 
diversas arquetas e quase todos os exempla-
res apresentam vestígios de pintura a preto 
(somente um exemplar apresenta decoração a 
folha de ouro). Em quase todos os casos, a pin-
tura é delineada por incisões ténues ou por um 
traço mais escuro. O conjunto inclui peças de 
várias dimensões e as suas extremidades apre-
sentam diversos tipos de corte consoante o seu 
posicionamento nas arquetas.
Desse conjunto de Mértola, só se afirma que tem 
inscrição uma peça retangular (comp. 61 mm; 
larg. 17 mm). Esta pertenceria à época entre 
o século XI e a primeira metade do século XII 
(Torres & Macias, 2001, p. 173, n.º 125). Pre-
tendeu-se ler o desenho como uma repetição de 

a-hu, “para ele”, o que é visto como anómalo 
dado que é uma expressão desconhecida nou-
tras peças. Não obstante, tem também parale-
lismo com a arqueta com entalhes da catedral 
de Burgo de Osma, considerada do século XII 
e cuja decoração idêntica, desenhada com buril 
e pintada, foi interpretada como a negação lā, 
“não”, por Ferrandis (1940, p. 210, n.º 90) e 
como o vocábulo al-malik, “o império” (sic) por 
Montoya (1979, p. 94, n.º 69)5. 

Proposta de datação

Não vamos expor aqui, em separado, os argu-
mentos e paralelismos de cada uma das peças de 
Sintra porque, depois de fazê-lo, constatámos que 
se tornam repetitivos. Formas similares às ofereci-
das pelas três peças podem ser vistas em obras 
artesanais realizadas durante a governação do 
califa Ya‘qūb al-Manṣūr (580–595/1184–1199): 
a porta Agnaw da cerca da cidade de Marrakech 
(584/1188) (Deverdun, 1956, pp. 49–50), a porta 
da alcazaba dos Ūdāya em Rabat (590/1194) 
(Caillé, 1949, pp. 96–110)6; um epitáfio de 
Córdova em escrita cursiva e cúfica datado de 
587/1191 (Lévi-Provençal, 1931, n.º 28) ou 
a decoração da Porta do Perdão da catedral 
de Sevilha, datada de 567–590/1172–1195 
(Salem, 1978). Já referimos que alguns dos sig-
nos conservados nas placas de Sintra mantêm 
uma certa parecença com os de uma lápide 
datada do primeiro terço do século XIII (Fernán-
dez, 1978–1979).
Tal como sucede com o modelo em marfim que 
mais se assemelha às peças de Sintra: uma 
arqueta de Zamora datada do século XII (Fer-
randis, 1940, p. 119 n.º 1), existem outros para-
lelismos em pedra, estuque, metal ou cerâmica, 
que poderiam ser citados e carecem de data 
— um epitáfio de Múrcia (Pozo, 2008), três de 
Maiorca, em cúfico e cursivo (Rosselló, 1975, n.os 
15, 20, 21) e quatro de Almeria (Ocaña, 1964, 
n.º 105 a 108); um epitáfio tumular valenciano, 
com data proposta de 590–615/1194–1219 
(Barceló, 1998, n.º 44, ests. 45–48); gessos da 
antiga mesquita de Fiñana (Almeria), que são 
datadas de 575–621/1180–1224 (Barceló & 
Gil, 1994), do castelo de Monteagudo e do con-
vento de Santa Clara la Real (Múrcia), anterio-
res a 1243/640 (Navarro, 1995), do Quarto 
Real de Santo Domingo de Granada (Barceló & 
Pavón, 1991), da catedral de Cuenca (Ocaña & 

5 Carmen Barceló 
considera que é um 
desenho sem qual-

quer sentido na língua 
árabe, habitual em 

imitações cristãs dos 
séculos XIII e XIV.
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6 Sobre estas portas 
pode ver-se agora 

Martínez (1997), pp. 
430–431, figuras das 

estampas 3 e 4.
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Pavón, 1983) e de Las Huelgas (Burgos) (Ocaña, 
1990, fig. 24). Uma inscrição talhada em pedra 
do castelo de Loja, dos últimos anos almóadas e 
uma estela tumular cerâmica de Málaga (Mar-
tínez, 1997, p. 427, fig. 2, pp. 424–427); uma 
peça estampilhada descoberta no Gibralfaro 
de Málaga (Acién, 1996, fig. 4); em Sevilha, a 
epígrafe de uma placa em cerâmica vidrada 
(Martínez, 1997); data também desta época 
uma placa metálica descoberta em Rojales (Ali-
cante) (Barceló, Labarta & Azuar, 1997).
Seria conveniente demonstrar agora que essa 
arqueta pertence ao período do governo do 
califa al-Manṣūr já referido dado que, recen-
temente, foi assinalada a sua vinculação a Sevi-
lha, capital da al-Andalus nessa época (Franco, 
1997).
Se o seu alfabeto não fosse suficiente, bastaria 
lembrar que o texto cúfico que ostenta contém a 
taṣliya (oração por Maomé introduzida em terras 
andaluzas com os almorávidas) e parte do Corão 
XII, 64, o mesmo versículo que ostenta a lápide 
da cerca de Jerez de la Frontera (Cádis) previa-
mente referida. Além disso, a estes fragmentos de 
tom religioso junta-se uma longa série de expres-
sões de bom augúrio “para o seu dono”. Devido 
à parecença do painel de Sintra denominado A 
com a arqueta de Zamora da Época Almóada 
agora descrita, poderia suspeitar-se que esteve 
colocado numa caixa concebida para guardar 
um ou mais volumes do texto sagrado do Islão, 
manuscritos cujas proporções poderiam ser as da 
arqueta de Zamora: 315 x 200 x 133/235 mm.
Quanto à peça B, o seu texto responde a uma 
moda, desenvolvida desde logo no oriente abás-

sida pelos homens de letras7, que foi incorporada 
no artesanato têxtil, metais, cerâmica, marce-
naria, eboraria, gessos, estuques e outras mani-
festações de semelhante teor, tanto nas produ-
zidas por oficinas do califado como nas elabo-
radas por imitadores particulares. No período 
que nos ocupa, podemos encontrar textos versi-
ficados que fazem referência ao objecto no qual 
se situam, por exemplo, na chamada Pia de Cór-
dova (Ocaña, 1941), numa pequena jarra esgra-
fiada encontrada em Valência (Lerma & Barceló, 
1985) e também em inúmeros boiões e caixinhas 
de marfim (Ferrandis, 1940), todos eles destina-
dos a usos até agora hipotéticos.

Conclusão

O estudo que realizámos faz realçar a importân-
cia das três pequenas placas de marfim encon-
tradas em Sintra. Estamos diante de duas amos-
tras de escrita almóada do último terço do século 
XII, em marfim, destinada a caixas que, muito 
provavelmente, poderão ter sido fabricadas em 
oficinas sevilhanas durante o governo do califa 
almóada al-Manṣūr.
A presença destes painéis no Castelo de Sin-
tra, que foi conquistado pelos Portugueses muito 
antes da elaboração das caixas que decoravam, 
demonstra que terão chegado a Portugal prove-
nientes de capturas efectuadas em ataques cris-
tãos a terras andaluzas, provavelmente na época 
das conquistas que coincide com os grandes avan-
ços do século XIII, tanto por parte de Portugal 
como de Castela e Aragão.

7 Como exemplo 
do gosto por incluir 
poesia nos objetos 
mais diversos, cfr. 
El libro del brocado 
do literato orien-
tal al-Wassa’ (m. 
936), com tradução 
de Teresa Garulo. 
Madrid: Alfaguara, 
1990, capítulos 
52–56.

Três peças almóadas de marfim (Sintra)
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